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As Águas Residuas no novo Código de Água e 

Saneamento ( CAS)  

 

lArtigo 113º (Usos sujeitos a licença)  

l(…) 

le) A rejeição de águas residuais;  

lf) A reutilização de águas residuais tratadas; 

lArtigo 160º (Organismo competente e conteúdos) 

1. O registo nacional de recursos hídricos é assegurado pelo 

Regulador Técnico que o organiza a mantém actualizado com a 

seguinte informação: 

(…) 
b) Descargas de águas residuais após tratamento; 
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Artigo 183º (Águas residuais ) 

 

1. Salvo o disposto no número 2 é proibido o uso para consumo 

humano de águas residuais, ainda que submetidas a depuração 

e tratamento. 

2. O Regulador Técnico, ouvido as autoridades de saúde poderá 

no entanto autorizar o uso de águas residuais tratadas para 

consumo humano se as condições tecnológicas e outras 

consideradas relevantes e cumpridas os parâmetros de 

qualidade contidos em regulamentos assim o aconselharem. 
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Artigo 203º (Utilização de águas residuais na rega) 
 

1.A utilização das águas residuais na rega das culturas agrícolas 

e florestais está condicionada a licenciamento pela autoridade 

ambiental e depende de parecer favorável da autoridade de 

saúde e da autoridade de agricultura e florestas. 

2.A utilização de águas residuais na rega de jardins públicos 

depende de autorização da autoridade ambiental, mediante 

parecer favorável da autoridade de saúde competente. 

3.É proibido o uso de águas residuais, mesmo que tratadas e 

depuradas, na irrigação hortofrutícola, salvo autorização do 

Regulador Técnico, ouvida a autoridade de sáude competente. 
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Regulamento de Qualidade das Águas.  

 

●Ferramenta para sistematizar o controlo, fiscalização e 
inspeção da qualidade das águas. 
●Produção regular de dados para o planeamento do 
sector. 
●Proteção da saúde pública e do meio ambiente. 
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Critérios para o novo regulamento:  
 
 

●Realista face às capacidades técnicas e institucionais 
presentes a Cabo Verde. 
●Permitir percorrer uma etapa importante na melhoria da 
qualidade das águas.   
●Interpretação simples. 
●Delimitação clara das responsabilidades das 
instituições envolvidas no ciclo da água. 
 



Proposta da nova normativa para a reutilização das águas tratadas em Cabo Verde. 

Divisão em três regulamentos, para facilitar a sua 

eventual revisão: 
  
●Regulamento da qualidade das Águas para Produção de 
Água para Consumo Humano e das Águas destinadas 
ao Consumo Humano (ACH). 
●Regulamento da Qualidade para as Águas de Rega. 
●Regulamento de Recolha e Tratamento de Águas 
Residuais. Normas para valorização agrícola de lamas 
em diploma específico.  
 

As águas balneares são abrangidas pelo futuro regulamento 
sobre praias, em elaboração. 



Águas Residuais:  

●Objectivo geral de maximizar a reutilização das águas 

residuais tratadas. Estabelece normas para reutilização urbana 

e industrial de águas residuais tratadas. 

●Estabelece o nível mínimo de tratamento a ser aplicado, o 

qual pode:  

oser aumentado em função das necessidades da 

reutilização das águas residuais tratadas ou da 

sensibilidade do meio receptor das descargas. 

oser diminuído nos casos de sistemas que sirvam pequenos 

aglomerados ou de descargas feitas em condições e em 

locais que não originem dano ambiental. 
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Águas Residuais:  
●Prevê a possibilidade da descarga de águas residuais 
industriais nos sistemas de drenagem de águas residuais 
urbanas e estabelece parâmetros gerais de aceitação, 
enquanto cada um dos sistemas não defina o seu 
regulamento específico. 
●As descargas de águas residuais industriais, no mínimo, 
são sujeitas ao mesmo grau de exigência que as urbanas: 
serão proibidas descargas de águas residuais industriais 
não tratadas. 
●Adaptação progressiva dos objetivos de tratamento. 
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Artigo 11º Reutilização de águas residuais tratadas 
 

No licenciamento de cada estação de tratamento de águas 

residuais urbanas serão verificadas as condições da instalação 

destinadas a possibilitar a reutilização das águas residuais aí 

tratadas, sendo cada uso específico das águas residuais a 

reutilizar sujeito a um licenciamento específico. 

A reutilização das águas residuais tratadas poderá ser feita 

mediantes usos urbanos e industriais e usos agrícolas (para 

rega). 

No anexo IV apresentam-se normas para a reutilização urbana e 

industrial de águas residuais tratadas. 

As normas aplicáveis à reutilização agrícola de águas residuais 

tratadas são estabelecidas no regulamento da qualidade para as 

águas de rega. 



(1)Irrigação localizada (nenhum contacto da água com os frutos), irrigação de culturas lenhosas, flores 

ornamentais, plantas de viveiro, estufas sem contacto direto da água regenerada com culturas, irrigação de 

culturas industriais não-alimentares, pastagens, forrageiras e sementes de produtores de óleos  

(2)Irrigação de culturas de alimentos frescos com as partes comestíveis directamente em contacto com a água 

regenerada   

(3) Têm que ser considerado, pelo menos, os géneros: Ancylostoma, Trichuris and Ascaris.  

(4) Se houver risco de pulverização. É obrigatória a verificação da presença/ausência de patogénicos (Salmonella 

spp., etc.) quando se é normalmente repetido que c = 3 para M=1000, tendo em em conta um plano de 

amostragem de três tipos com os seguintes valores: n=10 (n=unidades de amostra), m=100 ufc (m= valor 

admissível para contagem de colónia); M=1000 ufc/100 ml (M= valor máximo permitido para contagem de colónia); 

c=3 (c= número máximo de amostra cujo número de bactérias é entre m e M). 
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